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CAS aprova projeto que
proíbe barriga de aluguel

Com a aprovação na CAS em caráter terminativo, projeto sobre
reprodução assistida pode ir diretamente para a Câmara dos Deputados

PÁGINA 8

A Comissão de Assuntos Soci-
ais aprovou, em caráter ter-
minativo, projeto do senador
Tião Viana que obriga a pro-
dução de pelo menos 50% das
doses de soro antiofídico sob a
forma liofilizada (em pó). Isso
dispensaria o uso de geladeira
para conservação do produto,
tornando-o mais acessível nas
áreas rurais, justamente as que
registram maior número de ca-
sos de picadas de cobras.

Nova técnica de
fabricação deve
facilitar acesso a
soro antiofídico

PÁGINA 8

Projeto do presidente do
Senado, José Sarney,

estabelece pena de até
40 anos de reclusão para

quem cometer crimes contra
magistrados, membros do

Ministério Público ou
policiais. A matéria será

analisada em caráter
terminativo pela CCJ.

O senador Paulo Octávio
apresentou projeto que

restringe a construção de
presídios federais de

segurança máxima a cidades
de até 50 mil habitantes.

Sarney propõe
pena de até

40 anos para
assassino de juiz

PÁGINA 7

Paulo Octávio
tenta evitar que
Brasília sedie

presídio federal

PÁGINAS 4 A 6

Ao lado de José Sarney (E), o ministro Ricardo Berzoini abriu ontem ciclo de debates com senadores sobre as reformas

Berzoini revela no Senado
cinco pontos da reforma

Em debate que mobilizou o Plenário, ministro disse ontem que, embora a discussão ainda
se encontre em fase preliminar, há �um certo consenso� sobre o que deve ser alterado

O embaixador do Iraque, Jarallah Alobaidy (E), participa de
audiência pública conjunta das comissões de Relações Exteriores

Senadores recebem
embaixador do Iraque
e condenam a guerra

PÁGINA 3
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A G E N D AA G E N D A
SEXTA-FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2003

Presidente
José Sarney
10h � Participa da cerimônia de instalação da
Secretaria Especial de Promoção da Igualdade
Racial. Salão Nobre do Palácio do Planalto

PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Segunda-feira
14h30 � Sessão não deliberativa

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 93/02, dispõe sobre o acesso público
aos dados e informações existentes nos órgãos e
entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (Sisnama); votação, em segundo turno,
da PEC nº 2/02, altera o parágrafo 5º do artigo 212
da Constituição federal (destinação do salário-
educação); votação, em primeiro turno, da PEC nº
51/01, altera o inciso III do artigo 235 da Constituição
federal (aumentar o número de membros nomeados
para compor o Tribunal de Contas de estados recém-
criados); primeira sessão de discussão, em segundo
turno, da PEC nº 21/01, altera a redação do artigo 6º
da Constituição federal (acrescenta aos direitos sociais
a alimentação); primeira sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 22/99, dá nova redação ao
inciso LXXVI do artigo 5º da Constituição federal
(gratuidade para o registro e primeira emissão de
certidão de nascimento, casamento e óbito); primeira
sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº
36/99, dispõe sobre a incorporação e a transferência
das atribuições dos tribunais e conselhos de contas
dos municípios aos tribunais de contas dos estados;
substitutivo da Câmara dos Deputados oferecido ao
PLS nº 195/99, dispõe sobre o controle do uso da
talidomida; entre outros.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em primeiro turno, da PEC nº 38/99,
altera os artigos 52, 225 e 231 da Constituição federal
(regras para demarcação de terras indígenas);
segunda sessão de discussão, em segundo turno, da
PEC 21/01, altera a redação do artigo 6º da
Constituição federal (acrescenta aos direitos sociais
a alimentação); primeira sessão de discussão, em
segundo turno, do substitutivo à PEC nº 1/01,
determina a fixação de limites para gastos com a
publicidade de obras governamentais; segunda
sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº
22/99, dá nova redação ao inciso LXXVI do artigo 5º
da Constituição federal (gratuidade para o registro e
primeira emissão de certidão de nascimento,
casamento e óbito); segunda sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC nº 36/99, dispõe sobre a
incorporação e a transferência das atribuições dos
tribunais e conselhos de contas dos municípios aos
tribunais de contas dos estados; entre outros.

Quinta-feira
14h30 � Comparecimento do ministro da Fazenda,
Antonio Palocci

Sexta-feira
14h30 � Sessão não deliberativa
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Os integrantes da Comissão de
Legislação Participativa (CLP) ele-
geram, ontem, o senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO) para a vice-
presidência do colegiado, que tem
como presidente o senador Mag-
no Malta (PL-ES). Criada em de-
zembro último, mediante propos-
ta da senadora Marina Silva (PT-
AC) � ministra do Meio Ambiente
�, a comissão será um canal para
que a população possa apresentar
diretamente sugestões de lei ao
Senado, a exemplo do que já ocor-
re na Câmara dos Deputados.

Magno Malta informou que já
discutiu com o presidente do Se-
nado, José Sarney, a possibilida-
de de realização de seminários nas
assembléias legislativas estaduais,
com a participação de entidades
representativas da sociedade,
para estimular a formulação de
propostas que serão encaminha-
das à comissão.

O senador lembrou que, de
acordo com a Constituição, para
uma proposta de iniciativa popu-
lar ser apresentada formalmente

Senado estimula população a
apresentar sugestões de leis
Se aceitas pelo novo colegiado, propostas encaminhadas pela sociedade
serão transformadas em projetos para exame do Congresso Nacional

ao exame do Congresso, são ne-
cessárias as assinaturas de um mi-
lhão de pessoas, aproximadamen-
te. Entretanto, com a criação da
CLP, uma entidade pode enviar di-
retamente suas sugestões, as
quais, se aceitas pelo colegiado,
serão transformadas em projetos
de lei da comissão.

Malta disse que só não acatará
pedidos de comissões parlamen-
tares de inquérito (CPIs) e pro-
postas de emenda à Constituição
(PECs). Duas sugestões já chega-
ram à comissão. Uma delas pro-

põe alteração no Código de Pro-
cesso Civil para dar maior cele-
ridade aos processos. O trabalho
foi encaminhado pelo juiz da 9ª
Vara Cível de Curitiba (PR), Anto-
nio Ivair Reinaldin, e aguarda a
designação de relator.

O senador vai convidar a minis-
tra Marina Silva; o presidente José
Sarney e o governador de Minas
Gerais, Aécio Neves, que deu gran-
de apoio para o funcionamento
da CLP da Câmara, para partici-
parem da primeira reunião de tra-
balho da comissão.

Começará pelos setores de co-
municação social do Senado Fe-
deral e da Câmara dos Deputa-
dos uma parceria destinada a
reduzir custos nas duas institui-
ções. O acordo foi fechado
numa reunião realizada ontem
entre os diretores-gerais Agaciel
da Silva Maia, do Senado, e Sér-
gio Sampaio Contreiras de Al-
meida, da Câmara, com a pre-
sença dos diretores das secre-
tarias de Comunicação Social
das duas Casas, respectivamen-
te Armando Rollemberg e Már-
cio Araújo.

� Existem em torno de 25 áre-
as-chaves com trabalhos idênti-
cos na Câmara e no Senado. Co-
meçaremos a parceria pela Co-
municação Social � rádio, TV,
jornal. Nosso objetivo é mini-
mizar custos para as duas Ca-
sas, de forma que possamos nos
ajudar mutuamente. Isso é uma
decisão dos presidentes das Ca-
sas e começamos essa discussão
agora � explicou Agaciel Maia.

Ele informou que a implemen-
tação da parceria será gradual, de
acordo com as especificidades de
cada área. Inicialmente, será feito
um estudo técnico sobre as possí-
veis parcerias.

O diretor-geral da Câmara, Sér-
gio Sampaio Contreiras, acredita
que, no futuro, toda a sociedade
ganhará com a parceria, uma vez
que receberá um serviço mais
eficiente gerado por uma estru-
tura mais enxuta e econômica.

Senado e Câmara
se unirão para
reduzir custos

 Agaciel Maia disse que há 25 áreas
com trabalhos idênticos nas duas

Casas do Congresso Nacional

Na reunião de ontem, a CLP elegeu Leomar Quintanilha (E) para a
vice-presidência da comissão, que é presidida por Magno Malta

O ministro do Esporte, Agnelo
Queiroz, pediu ontem o apoio do
presidente do Senado, José Sarney,
para que o projeto de lei da Câma-
ra que institui o Estatuto do Torce-
dor possa tramitar o mais rapida-
mente na Casa. A matéria está na
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ). Ele também des-
tacou a importância da aprovação
da Medida Provisória nº 79, que dis-
põe sobre o futebol.

� São duas matérias importan-
tes. O Estatuto do Torcedor, que
foi aprovado por unanimidade na
Câmara, ao mesmo tempo em que

Agnelo pede apoio para Estatuto do Torcedor
garante um calendário fixo e es-
tável para o futebol, também de-
termina que os estádios funcio-
nem com segurança e oferecen-
do bons serviços. Já a MP nº 79
organiza o futebol e introduz ins-
trumentos de proteção a esse es-
porte, como o amparo aos clubes
que formam jogadores � explicou
Agnelo Queiroz.

Na audiência com José Sarney,
o ministro do Esporte também tra-
tou da possibilidade de o Brasil vir
a sediar a Copa do Mundo de Fu-
tebol de 2014. Ele informou que o
país está se consolidando como

sede, mas que ainda será neces-
sário esperar até 2007, quando a
Federação Internacional de Fute-
bol (Fifa) apresentará uma defini-
ção formal.

Agnelo Queiroz entende que a
realização da Copa do Mundo no
Brasil significará a ampliação de
investimentos humanos e materi-
ais na estrutura do país.

O ministro observou ainda que
um evento dessa magnitude, além
de render recursos financeiros,
também contribui para a divulga-
ção de uma imagem positiva da
nação.
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Os senadores foram unânimes em con-
denar a guerra e solidarizar-se com o povo
do Iraque, na audiência pública conjunta,
das comissões de Relações Exteriores
(CRE) do Senado e da Câmara, ontem de
manhã, com o embaixador iraquiano no
Brasil, Jarallah Alobaidy.

Para Roberto Saturnino (PT-RJ), o uso da
violência contra o Iraque envergonha o mun-
do. Ele acredita que as dúvidas sobre as armas
do Iraque não justificam a decisão dos Esta-
dos Unidos de ir à guerra unilateralmente.
�Essa atitude afronta a Humanidade e a Orga-
nização das Nações Unidas (ONU)�, afirmou.

Líder do PSDB, o senador Arthur Virgílio
(PSDB-AM) destacou que o Brasil tem posi-
ção única com relação ao conflito no
Iraque. Ele elogiou a atuação do presiden-
te Lula da Silva e do chanceler Celso Amorim
na condução da política exterior do país
sobre a questão do Iraque:

� Lula fala pelo país e por nós da oposi-
ção também. Somos solidários ao povo

Falando poucas horas após os primeiros
bombardeios de Bagdá, o embaixador
Jarallah Alobaidy atribuiu os ataques ame-
ricanos ao �desejo histórico imperialista de
tomar as riquezas do povo iraquiano�, como
a segunda maior reserva petrolífera do
mundo e os mananciais de água doce.

Alobaidy, que falou em árabe e contou
com ajuda de um intérprete, garantiu que
o Iraque cumpriu as resoluções da ONU e
destruiu a maior parte das armas proibi-
das. �Falta só uma pequena parcela�, afir-
mou o embaixador. Na sua opinião, quem
teria de demonstrar que ainda há armas a
serem destruídas são os especialistas da ONU.

O Iraque, segundo Alobaidy, teme que as
sanções econômicas impostas pela ONU
depois da invasão do Kuwait não sejam in-

O senador João Capiberibe (PSB-AP) su-
geriu ontem, durante a reunião das Comis-
sões de Relações Exteriores do Senado e
da Câmara com o embaixador iraquiano,
que, diante da impotência dos brasileiros
frente à guerra, o país adote gestos simbó-
licos e possíveis, como o boicote aos pro-
dutos americanos.

� Poderíamos deixar de tomar Coca-Cola
e de freqüentar o McDonald�s. Nossa juven-
tude tem que compreender que é hora de
sinalizar com um gesto pela paz � propôs.

Capiberibe solidarizou-se com as vítimas
da invasão ao Iraque e observou que o ata-
que dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha
não conta com a chancela da Organização
das Nações Unidas, por isso se caracteriza
como invasão.

O senador Hélio Costa (PMDB-MG), por
sua vez, afirmou que os povos iraquiano
e norte-americano são vítimas de dois di-
tadores, por isso estão agora envolvidos
em um conflito de proporções inima-
gináveis. �A guerra não se faz sozinha, há
culpa dos dois lados�, frisou. �Saddam

A senadora Heloísa Helena (PT-AL) disse,
durante a reunião, que o governo dos EUA
não pode exigir o desarmamento e depois
atacar um país, como fez com o Iraque:

� Os EUA são a nação que mais investiu
em armas e na viabilização de guerras. Não
se constrói a paz com desarmamento unila-
teral. As grandes guerras se instalaram com
o desequilíbrio de armamentos � afirmou.

Para a senadora, a ONU já funcionou
muitas vezes como organismo subordinado
aos interesses americanos, mas a guerra foi
deflagrada contra a opinião dominante no
Conselho de Segurança. Ela destacou que
muitas ditaduras sangrentas foram financi-

Senadores condenam guerra contra o Iraque
Na audiência pública das comissões de Relações Exteriores do Senado e da Câmara com o embaixador

do Iraque, Jarallah Alobaidy, parlamentares repudiam início dos ataques norte-americanos no Golfo Pérsico

americano com relação ao terrorismo, mas
somos contrários ao unilateralismo que
impõe uma ética aos outros povos do pla-
neta � disse Arthur Virgílio, para quem o
Brasil vai se afirmar como uma das lideran-
ças pacifistas do mundo moderno.

terrompidas e que o povo iraquiano conti-
nue sofrendo punições que trazem muitas
mortes para a população.

O diplomata agradeceu o apoio de países
como França, Alemanha, China, Rússia e Bra-
sil, sugerindo que a maneira mais eficaz de o
Brasil ajudar o Iraque é, junto com outros
povos do mundo, fazer pressão junto ao
governo norte-americano contra a guerra,
que �não é legítima, mas sim fruto �da lei da
selva�. Alobaidy agradeceu ao presidente Luiz
Inácio Lula da Silva por seus esforços contra
a guerra, baseados, acredita, na tradição
pacífica do povo brasileiro.

O presidente da CRE, senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), informou que no dia 3 de
abril será ouvida a embaixadora dos EUA,
Donna Hrinak.

Embaixador diz que EUA cobiçam o
petróleo e a água potável do país

Hussein é um ditador que se diz eleito
sem um voto contrário, o que não exis-
te�, disse o senador. Já o �ditador norte-
americano�, comentou Hélio Costa, �pro-
vavelmente nem eleito foi�.

O senador elogiou o equilíbrio do gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva e a posição ofi-
cial do Executivo brasileiro diante da guer-
ra. O Brasil, como recordou, defende a vol-
ta das negociações diplomáticas e quer que
o Iraque cumpra as resoluções da ONU re-
lativas ao seu desarmamento, que deve ocor-
rer de forma pacífica e negociada. Ele de-
fendeu que os inspetores deveriam ter mais
tempo para fazer seu trabalho, que, na opi-
nião de Hélio Costa, estava dando resulta-
dos concretos. Para ele, ainda há espaço
para negociação entre Estados Unidos e
Iraque.

Lúcia Vânia (PSDB-GO) prestou solida-
riedade aos iraquianos e afirmou que o
que foi dito pelos senadores é unanimi-
dade no país. A senadora garantiu que as
autoridades e o povo brasileiros estão
unidos pela paz.

Críticas aos americanos e esperança na
retomada das negociações diplomáticas

adas pelos EUA, al-
gumas delas nas
nações árabes,
que receberam
tecnologia, armas
químicas e dinhei-
ro para �combater o comunismo�:

� Se não falarmos quando a rosa do jardim
do vizinho é roubada, perdemos o direito de
falar quando o roubo é no nosso � declarou.

De acordo com Heloísa Helena, os EUA
só conhecem a linguagem da soberania e
da força, por isso as nações do mundo têm
que se unir e dar um basta à campanha bé-
lica norte-americana.

Na opinião do senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT), da mesma forma que a
ONU funcionou para que suas resoluções
fossem cumpridas pelo Iraque, deve funcio-
nar para fazer com que os EUA respeitem as
suas resoluções. Ele ressaltou ainda que não

houve uma nação na História recente do
mundo que tenha recebido tanta solidarie-
dade como os Estados Unidos após os aten-
tados de 11 de setembro de 2001:

� O país inteiro apóia a posição de Lula e
acredita que ainda é hora de lutar pela paz.
A ONU deve continuar a se reunir para di-
zer que a Resolução 1.441 não autoriza o
bombardeio ao Iraque, precisa desautorizar
a guerra e aprovar uma resolução para que
a guerra seja suspensa � declarou.

Vice-presidente da Comissão de Relações
Exteriores no Senado, Marcelo Crivella (PL-
RJ) interpreta que, por trás do ataque, exis-
te o interesse de dominação econômica por
parte dos EUA. O senador Sibá Machado
(PT-AC) afirmou que o que há no Iraque
não é uma guerra, mas uma invasão.

Ao encerrar a reunião, o presidente da
CRE, senador Eduardo Suplicy (PT-SP), dis-
se ao diplomata que irá �continuar com os
nossos esforços para que haja paz e o tér-
mino da guerra o quanto antes�.

�Não se constrói a paz com
desarmamento unilateral�,

afirma Heloísa Helena

 Heloísa Heloísa: EUA
financiaram ditaduras

anticomunistas

João Capiberibe sugeriu
boicote brasileiro aos
produtos americanos

Hélio Costa diz que EUA
e Iraque são vítimas

 de dois ditadores

Lúcia Vânia: povo e
autoridades do Brasil

estão unidos pela paz

Solidariedade dos parlamentares ao povo iraquiano marcou audiência na CRE
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O senador Efraim Morais (PFL-
PB) indagou se o governo vai uni-
ficar o sistema e se vai pôr fim a
regalias e privilégios, como o go-
verno equalizará os gastos, se al-
terará a idade mínima para apo-
sentadoria e se corrigirá as dis-
torções macroeconômicas, propi-
ciadas pela previdência do setor
público.

O ministro Ricardo Berzoini dis-
se que qualquer equívoco nessa re-
forma vai produzir efeitos por todo
o século, e que recebeu mais de 80
representações de militares, magis-
trados, procuradores e auditores.

O líder do PSDB no Senado,
Arthur Virgílio (AM), responsabi-
lizou o PT e demais partidos da
oposição pelas dificuldades que
o governo Fernando Henrique
Cardoso enfrentou na tramitação
das reformas da Previdência, cul-
minando na impossibilidade de
aprová-las. Ele garantiu que o
PSDB não pagará na mesma moe-
da, aceitando ser parceiro das re-
formas, desde que obedeçam a
princípios corretos. Virgílio quis
saber se Berzoini seria favorável à
taxação dos servidores inativos.

O ministro respondeu que, pes-
soalmente, é a favor, por enten-
der que um dispositivo desse tipo
não violenta princípios constitu-
cionais. Ressalvou, porém, que a

Tião Viana (PT-AC) indagou ao
ministro se não seria correto se
pensar na revigoração do salá-
rio-família como forma de me-
lhorar a renda dos trabalhado-
res de menor poder aquisitivo
sem o prejuízo que um aumento
do salário mínimo teria nas con-
tas do Regime Geral da Previdên-
cia Social.

Berzoini respondeu que a ques-
tão do salário mínimo é política.
Afirmou que o mínimo ideal seria
de R$ 400, mas que a Previdência
não suportaria este valor, já que
não receber menos do que o me-
nor salário em vigor foi uma con-
quista dos aposentados.

Segundo Berzoini, �uma das for-

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) perguntou ao ministro
como será feita a transição do re-
gime previdenciário � que envol-
veria uma �inevitável supressão de
direitos� � e se poderia haver um
aumento no tempo de carência
para quem seria alcançado pela
transição. Segundo Berzoini, em
direito previdenciário não existe
direito adquirido, apenas expecta-
tiva de direito, pois não existe di-
reito antes de estarem completos
todos os requisitos da aposenta-
doria. Em relação ao prazo de ca-
rência, o ministro afirmou que a
reforma deve ser defensável em to-
dos os seus aspectos.

O líder do governo no Senado,
Aloizio Mercadante (PT-SP), elo-
giou a �consistência e profundida-
de� da análise feita pelo ministro
Ricardo Berzoini ontem no Sena-
do. �O país precisa se conscientizar
que a reforma da Previdência é es-
sencial não só para a sustenta-
bilidade das contas públicas, mas
para se fazer justiça e inclusão so-
cial�, assinalou.

Segundo observou, não é possí-
vel que 40 milhões de brasileiros
continuem à margem do sistema
de seguridade social. Para promo-
ver a inclusão desse contingente
de desassistidos, Mercadante de-
fende que a saída é aumentar o uni-
verso de beneficiários, a partir de
seu ingresso no mercado de traba-

Na sua exposição inicial ao deba-
ter ontem à tarde com os senadores
a reforma da Previdência Social, o
ministro da Previdência Social,
Ricardo Berzoini, afirmou que a ado-
ção de cinco mudanças no sistema
de aposentadoria do serviço público
civil dará à União uma economia de
R$ 52,1 bilhões nos próximos 30 anos.

Em 2004, segundo o ministro,
primeiro ano do novo regime, se
a reforma for aprovada pelo Con-
gresso, a economia para o Tesou-
ro federal seria de R$ 1,7 bilhão,
crescendo a cada exercício até
atingir R$ 5,5 bilhões de redução
de gastos, em 2011. De qualquer
forma, a União ainda continuaria
gastando com seus aposentados
civis, mesmo depois do ano 2032,
um total de R$ 10,3 bilhões por
ano. Com os militares inativos, que
não serão incluídos na reforma
em discussão, o gasto de R$ 10,9
bilhões neste ano pularia para R$
16 bilhões daqui a 30 anos.

Apesar de ainda se travar uma
discussão preliminar, Berzoini
acha que tem havido �um certo
consenso� sobre cinco mudanças
na Previdência:
= Exigência de 20 anos de ser-

viço público para que alguém
possa pedir aposentadoria
(hoje, são dez anos).

Berzoini apresenta cinco pontos da reforma
= Elevação em sete anos na ida-

de mínima dos funcionários
públicos para que tenham di-
reito à aposentadoria �
mulher aos 55 anos e homens
aos 60 anos.

= Extinção da atual fase de
transição para quem chegou
ao serviço público até 15/12/98
(mulheres aos 48 anos e
homens aos 53 anos, desde que
tenham tempo de trabalho para
isso), completada pelo limite da
pensão (viúva ou filhos meno-
res de 21 anos) a 70% do valor
da aposentadoria ou salário do
servidor.

= Limitação da aposentadoria
ao valor líquido que o servidor
recebia na ativa, descontado
o Imposto de Renda. Na
prática, o funcionário federal
terá seu salário reduzido em
pelo menos 11% (valor da
contribuição previdenciária).
Hoje, o valor líquido de quem
se aposenta é aumentado 11%,
pois ele deixa de pagar a
contribuição previdenciária.

= Criação da Previdência Com-
plementar dos funcionários
públicos, como prevista no
Projeto de Lei Complementar
nº 9, em tramitação na Câmara
dos Deputados.

Capitalização está descartada

Berzoini (D) e o
presidente do
Senado, José

Sarney: quatro
horas de

deba t e

Efraim
Morais

Efraim quer saber se
mudanças darão um
fim aos privilégios

Tião Viana sugere melhorar a renda

T ião
V i a n a

Edua rdo
Aze redo

Novas regras de
transição preocupam

Eduardo Azeredo

Aloizio
Mercadante

Para Mercadante, “mudar é essencial”

pior reforma será aquela que, de-
pois de aprovada, vier a ser con-
testada no Judiciário.

Ao líder do PSDB, Berzoini disse
ser favorável à realização de ple-
biscito sobre a reforma previden-
ciária, mas considerou mais útil
auscultar a população por meio de
pesquisas de opinião específicas
sobre os pontos mais polêmicos.

mas é adotar critérios de financia-
mento do sistema�. Informou que
ontem se realizou, em Brasília, se-
minário internacional sobre mo-
delos de financiamento da Previ-
dência Social. Uma das saídas, se-
gundo o ministro, seria adotar
uma contribuição, paga pelas em-
presas, sobre seu faturamento.

Ricardo Berzoini disse que o go-
verno desistiu da idéia preliminar
de criar no Brasil a previdência
de capitalização para empregados
privados e servidores públicos
simplesmente porque os gover-
nos não têm dinheiro para pagar
o custo da transição.

O ministro explicou que o siste-
ma de capitalização pretendido
pelo governo (cada pessoa teria
uma conta própria de seus depó-
sitos) custaria à sociedade prati-
camente o dobro do Produto In-
terno Bruto (PIB).

O maior gasto seria dos gover-

nos, que teriam de depositar nas
contas dos funcionários tudo o
que recolheu de previdência e a
sua contribuição patronal, não
recolhida. Assim, conforme o mi-
nistro, o governo está optando
pela solução possível e de menor
custo para os cofres federais, es-
taduais e municipais. Observou
que, adotando as medidas ago-
ra, a União, os estados e as pre-
feituras estarão eliminando um
problema que só tem crescido,
�sem contar que se trata de tor-
nar o sistema previdenciário do
país mais justo�.

lho, e distribuir �com mais justiça e
equilíbrio� os recursos disponíveis.

Aloizio Mercadante ponderou
que é preciso ser respeitoso com
os servidores e sustentou que o
governo não vai fazer campanha
contra a categoria, pedindo apoio
do funcionalismo para as medi-
das propostas para reequilíbrio
do sistema.

Virgílio: PSDB apoiará princípios corretos
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Para o ministro Ricardo Ber-
zoini, o sistema de aposentadori-
as do INSS não deverá enfrentar
maiores problemas no futuro e o
atual déficit anual de R$ 17 bilhões
não apresenta tendência de gran-
de crescimento nos próximos
anos. No entanto, um fato preo-
cupa o governo: exatamente 40,6
milhões de brasileiros entre 16 e
59 anos não contribuem com o
INSS, mas, observou o ministro,
�eles um dia vão ficar velhos� e
podem precisar de algum tipo de
apoio social do Estado.

Governo quer atrair 18,7 milhões de
contribuintes potenciais para o INSS

Do total de brasileiros fora do
sistema previdenciário, somente
18,7 milhões são contribuintes
potenciais, ou seja, têm condições
financeiras de pagar INSS para
garantir o direito a aposentado-
ria. Os 21,9 milhões que não se
enquadram  nessa condição, te-
rão de sobreviver de alguma for-
ma na velhice, tendo direito a
amparo social apenas ao comple-
tarem 67 anos e, mesmo assim,
desde que a renda da família fi-
que abaixo de 25% do salário mí-
nimo (R$ 50 atualmente) por pes-

soa, acrescentou o ministro.
Os potenciais contribuintes se-

rão motivo de campanhas de es-
clarecimento do governo, mos-
trando que eles têm de pagar INSS
se um dia quiserem se aposentar.
O problema existe por causa da
grande informalidade do merca-
do de trabalho no país, conforme
dados apresentados aos senado-
res pelo ministro da Previdência.
Em 1990, 57,7% dos trabalhado-
res do país tinham carteira assi-
nada, percentual que caiu para
45,5% no ano passado.

A instituição de um teto salarial
para proventos de servidores ativos
e inativos é uma das primeiras me-
didas a serem tomadas para resol-
ver o problema do déficit da Previ-
dência Social e das contas públicas,
avaliou o senador Sérgio Cabral
(PMDB-RJ), durante o debate no
Plenário com o ministro Ricardo
Berzoini. Cabral disse que não tem
ouvido do governo menção sobre
o assunto.

Em resposta, o ministro da Pre-
vidência garantiu que o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva deve
procurar os chefes dos Poderes
Judiciário e  Legislativo para tra-
tar da questão, �que é um desejo
da sociedade�.

Sérgio Cabral cobra
fixação de teto para
servidores públicos

�Vossa Excelência, antes de vir
aqui, já tinha me convencido�, afir-
mou o senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) depois de ou-
vir a exposição do ministro da
Previdência. O parlamentar criti-
cou o governo anterior por ter pa-
trocinado uma legislação, não
votada pelo senador, para venda
de estatais.

Valadares disse que na maioria
dos estados �houve depredação
dos bens públicos� e que muitos
governadores tungaram recursos de
vendas de estatais para garantir suas
reeleições. Ele também criticou os
governadores por não terem cria-
do seus fundos de previdência.

Valadares critica
governadores que

não criaram fundos

Sérg io
Cab ra l

Anton io
Car los
Va lada res

A corrupção, as fraudes e a má-
gestão têm grande importância
para as dificuldades orçamentári-
as da Previdência, afirmou o sena-
dor Hélio Costa (PMDB-MG), citan-
do estudo da União dos Auditores
Fiscais de São Paulo, durante a au-
diência com o ministro Ricardo
Berzoini. De acordo com os dados
citados pelo senador, �as fantásti-
cas fraudes, a péssima gestão ad-
ministrativa e o desvio de recursos
da seguridade social para outras
finalidades� teriam significado
R$ 51 bilhões a menos no caixa da
Previdência.

� O déficit começa em 1994, a
total incapacidade de administrar
a Previdência começa em 1994 �
declarou Hélio Costa.

Berzoini concordou com o di-
agnóstico que indica graves pro-
blemas de gestão na Previdência.
Ele salientou, no entanto, que no
caso do serviço público, as difi-
culdades de financiamento têm
outra causa. O ministro voltou a
defender a mudança do limite
mínimo para aposentadoria dos
servidores.

Hélio Costa atribui
déficit a má-gestão e
fraudes no sistema

Hélio Costa

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) sugeriu que, diante da neces-
sidade de financiamento do regi-
me geral da Previdência, seria
oportuna uma revisão da política
de subsídios e isenções de entida-
des filantrópicas. Para ele, essas
renúncias previdenciárias são,
conceitualmente, assistência soci-
al. Disse que deveria haver re-
formulação e discussão tanto do
modelo previdenciário quanto do
modelo de assistência social.

� Não é justo, para quem con-
tribui, entrar no mesmo bolo de
quem não contribuiu. Esse pro-
cesso gera distorção do cálculo
atuarial � declarou.

Ricardo Berzoini afirmou que,
atualmente, com o desequilíbrio
entre receita e despesa na Previ-
dência � que vem desde 1996 �,
não é razoável dar isenção ou sis-
tema diferenciado para clubes de
futebol ou mesmo para institui-
ções filantrópicas.

Segundo o ministro, há um es-
tudo aprofundado, no ministério,
para que sejam corrigidas as
distorções.

Jucá pede mudança
no modelo de

assistência social

Romero Jucá

Para o senador Augusto Botelho
(PDT-RR), a Previdência não
pode se basear apenas na relação
de contribuição e benefício. Ele
lembrou que existem pessoas que
têm direito ao benefício previ-
denciário, mas não contribuem,
como as donas-de-casa divorcia-
das. E perguntou ao ministro se
essas chefes de família poderiam
ter seu direito à aposentadoria re-
conhecido e ser incluídas na re-
forma da Previdência.

Berzoini afirmou ser totalmen-
te solidário com a proposta e con-
cordou com a tese de que a Previ-
dência, em seu regime geral, não
pode ter um caráter meramente
contributivo.

Berzoini disse que aquelas do-
nas de casa fazem parte do pro-
cesso de organização social, mas
não são consideradas como inte-
grantes do rol dos economica-
mente ativos, o que não as exclui
dos que merecem o benefício da
aposentadoria.

Ele ressaltou que o governo tra-
balha com a perspectiva de melho-
rar a situação econômica.

Botelho defende a
inclusão de donas

de casa divorciadas

Augus to
Botelho

No debate sobre a reforma da Pre-
vidência, o senador Demostenes
Torres (PFL-GO) dirigiu ao ministro
Ricardo Berzoini quatro questio-
namentos: se a cobrança previ-
denciária dos inativos sanaria o dé-
ficit; se o setor público poderia ofe-
recer previdência complementar
aos servidores; se o governo não
deveria dar uma compensação aos
servidores, já que não recebem o
FGTS; e quem cobriria possível re-
dução da contribuição patronal
para o INSS.

Embora seja favorável, em tese, à
taxação dos inativos, Berzoini ad-
mitiu haver dúvidas quanto à viabi-
lidade jurídica da medida.

O ministro disse ter �bastante
simpatia� por uma previdência
complementar administrada pelo
Estado. Em contrapartida, não
considera adequada a concessão
de FGTS para o servidor público,
por ser o fundo instrumento de
proteção para demissão no setor
privado. Sobre a redução da con-
tribuição das empresas, levantou
a suspeita de que o ônus da medi-
da recaia sobre o consumidor.

Demostenes
Tor res

Demostenes
questiona taxação
de servidor inativo

Em sua exposição no Senado,
Berzoini defendeu o aumento real
do salário mínimo como uma for-
ma de redistribuição de renda, es-
pecialmente para 14 milhões de
pessoas que recebem do INSS. Ele
afirmou que vem estudando a pos-
sibilidade de acrescentar ao rea-
juste das aposentadorias acima do
mínimo (corrigidas pelo INPC) o
percentual de aumento do Produ-
to Interno Bruto (PIB). Berzoini
entende que essa é uma das for-
mas de beneficiar os aposentados
com o crescimento econômico.
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Em resposta a Antero Paes de
Barros (PSDB-MT), o ministro
Berzoini disse que acha politica-
mente desejável a adoção de um
sistema diferenciado para milita-
res, desde que ele seja harmônico
em termos econômicos, com equi-
líbrio entre contribuições cobra-
das e benefícios concedidos.

Antero perguntou se a reforma
do governo separará benefícios
previdenciários dos meramente
assistenciais, tirando da Previdên-
cia o ônus do pagamento de apo-
sentadorias rurais, caso em que
os beneficiados nunca contribuí-
ram para o sistema. Berzoini afir-
mou sua concordância quanto à
desoneração do sistema previ-
denciário em relação a benefícios
meramente assistenciais.

O senador  quis saber se o minis-
tro considerava válida a adoção de
um teto para servidores públicos,
para acabar com o sistema de soma
de todos os proventos, que muitas
vezes termina em aposentadorias
exageradas. Berzoini garantiu que
a reforma deverá estabelecer a
adoção do teto, escalonado entre
as três esferas de poder.

Antero pergunta
sobre militares e
adoção de teto

A senadora Lúcia Vânia (PSDB-
GO) perguntou ao ministro da
Previdência se a proposta de re-
forma leva em consideração a
conquista, para a mulher, do fa-
tor previdenciário (o benefício,
pelo INSS, aumenta conforme o
trabalhador adia sua aposentado-
ria). Ela ainda ressaltou o esforço
feito pelo governo Fernando Hen-
rique para implantar mecanismos
de combate à fraude e à sonega-
ção, modernizando o sistema de
informática.

Berzoini disse que a Previdência
não tem bom sistema de infor-
mática. Sobre o fator previden-
ciário, afirmou que não existe pro-
posta de mudança até o momento.

Antero Paes
de Barros

Lúcia Vânia

Lúcia Vânia
defende ganho
para mulheres

A senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO) defendeu um melhor
atendimento, por parte da Previ-
dência Social, aos idosos, que, se-
gundo afirmou, �perdem tempo e
energia em interminável vai e vol-
ta nos guichês da burocracia�.

Iris lembrou que existe lei dan-
do prioridade de atendimento em
processos judiciais aos cidadãos
maiores de 60 anos e perguntou
se a Previdência não poderia ado-
tar procedimento semelhante.

O ministro Ricardo Berzoini as-
segurou que o governo quer aten-
der melhor a todos os segurados.

� Estamos promovendo o primei-
ro concurso público em 18  anos e
esperamos que isso seja possível.

Iris quer melhor
atendimento

para os idosos

Iris de Araújo
Os problemas da Previdência

no Brasil cresceram nos últimos
anos porque o percentual de pes-
soas mais velhas tem crescido. A
cada década, diminui a taxa de
nascimentos, ao mesmo tempo
que aumenta a expectativa mé-
dia de vida dos brasileiros. Se-
gundo o ministro da Previdência
Social, Ricardo Berzoini, em ape-
nas dez anos, de 1991 a 2000,
houve um aumento de 35,6% no
número de pessoas com mais de
60 anos, enquanto o percentual
de jovens com até 14 anos subiu

Envelhecimento da população está
agravando déficit, afirma ministro

menos da metade � 15,6%.
A taxa de natalidade, que era

de 4,4% na década de 50, agora é
de 1,4% sobre o total da popula-
ção. Por sua vez, a expectativa de
vida subiu de 66 anos em média
em 1991 para 68,9 anos em 2001.
Berzoini sustentou que, no mun-
do inteiro, por conta do aumento
da expectativa de vida, as previ-
dências vêm sendo modificadas
pelos governos, que não supor-
tam mais seus crescentes déficits
previdenciários.

Assim, de acordo com o minis-

tro, não é mais razoável que uma
funcionária pública possa se apo-
sentar no Brasil com 48 anos de
idade, se tiver trabalhado desde
os 18 anos. Essa funcionária, que
tem uma expectativa de vida de
72,9 anos (a mulher tem expecta-
tiva de vida 7,8 anos a mais que os
homens), receberá aposentadoria
por 24,9 anos, baseada no último
salário da ativa.

Para ele, os problemas serão
agravados nos próximos anos se
nada for feito agora. Exemplo: a
idade média dos funcionários ci-

vis da União está subindo e hoje
44,6% deles têm de 41 a 50 anos e
22,3% de 51 a 60 anos. Ou seja, o
número de pedidos de aposenta-
doria vai subir muito nesta déca-
da. Berzoini informou que a ida-
de média das funcionárias públi-
cas é de 54 anos ao pedir aposen-
tadoria, enquanto a dos homens
é de 57 anos. Assim, a proposta
do governo de fixar em 55 anos e
60 anos (mulheres e homens) a
idade mínima para aposentadoria
pública não  é exigir muito dos ser-
vidores, ponderou o ministro.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) disse temer que as propostas
de criação de previdência comple-
mentar para os servidores públicos
possam torná-los reféns das segu-
radoras privadas.

� Ninguém sabe que mecanismos
de controle podem vir � frisou.

Heloísa Helena reafirmou sua po-
sição a favor da manutenção da
aposentadoria integral para os ser-
vidores, salientando que o sistema
pode ser sustentável financeiramen-
te se forem combatidas as fraudes e
o Estado contribuir regularmente.

Outro ponto levantado pela se-
nadora, segundo ela necessário para
o início de qualquer discussão so-
bre o assunto, é a fixação de um
teto para salários e benefícios no
serviço público.

� Se tivéssemos a coragem de dis-
cutir o teto logo antes do debate da
reforma, já minimizaríamos gastos
nos orçamentos públicos � disse.

Em resposta, o ministro afirmou
que a contribuição de estados e mu-
nicípios não evitaria um déficit de
pelo menos R$ 23 bilhões anuais no
sistema. Ele observou que é preci-
so atacar o problema do déficit.

Heloísa: servidor
pode ficar refém de
seguradora privada

Heloísa
He lena

Ao final da exposição do ministro
da Previdência, o senador Garibaldi
Alves (PMDB-RN) exprimiu seu sen-
timento de que há uma vontade po-
lítica de apoiar a reforma previ-
denciária. Mas referiu-se às renún-
cias resultantes de isenções, inda-
gando se o governo reverá isso.
Conforme o senador, essa renún-
cia alcança R$ 10 bilhões.

Ricardo Berzoini respondeu que,
no quadro atual, as renúncias são
pouco justificáveis, porque a Previ-
dência tem um desequilíbrio. Ele
considerou inadequado que uma
instituição em desequilíbrio orça-
mentário dê isenção. Referindo-se
ao Simples (pagamento simplifica-
do de impostos por micro e peque-
nas empresas), disse que há pres-
são permanente de empresas para
serem incluídas nesse benefício.

� Neste momento está se discu-
tindo isso na Câmara, porque há um
movimento desses segmentos, um
movimento legítimo. O Simples é um
sistema meritório do ponto de vista
tributário. Mas o fato é que a Previ-
dência não pode arcar com esse tipo
de renúncia numa situação como a
de hoje � comentou o ministro.

Garibaldi chama
atenção para

excesso de isenções

O deslocamento da taxação
previdenciária das empresas da
folha de pagamento para o fatura-
mento e o impacto da possível
adoção do imposto único sobre a
previdência foram algumas das
questões ligadas ao setor levanta-
das pelo senador Paulo Octávio
(PFL-DF) no debate com o minis-
tro Ricardo Berzoini. O parlamen-
tar pefelista também quis saber se
há estudos para reajuste dos ser-
vidores públicos.

Enquanto o governo analisa al-
ternativas de financiamento do
sistema previdenciário pelas em-
presas, Berzoini disse que mais
que onerar ou desonerar alguns
segmentos é desejável discutir a
repartição do peso contributivo
com outros fatores econômicos,
como faturamento ou lucro líqui-
do. �Esperamos alcançar uma
opção consistente dentro de 30 a
60 dias�, afirmou, acrescentando
que essa proposta deve ser inse-
rida na reforma tributária.

Berzoini admitiu nutrir simpa-
tia pela idéia de simplificação tri-
butária, inserida na proposta de
emenda à Constituição que dispõe
sobre o imposto único, mas expli-
cou não ter elementos suficientes
para se posicionar favoravelmen-
te à medida. Em relação ao funcio-
nalismo, informou que nem todas
as categorias estão há oito anos
sem aumento salarial. �Quem teve
maior poder de pressão conse-
guiu a reestruturação da carrei-
ra�, assinalou.

Paulo Octávio
questiona impacto
do imposto único

Gar iba ld i
A lves
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) vai ana-
lisar, em caráter terminativo, pro-
jeto do presidente do Senado,
José Sarney, aumentando para até
40 anos de reclusão a punição
para quem cometer crimes con-
tra magistrados, membros do Mi-
nistério Público e policiais:

� O autor desse tipo odioso de
crime deve saber que estará sujei-
to a passar na cadeia a maior par-
te de sua vida, correspondente à
possível duração da vida que des-
truiu � disse Sarney, na justifica-
ção do projeto.

Segundo explicou o senador,
atualmente o homicídio comum,
previsto no Código Penal, estabe-
lece pena de reclusão de seis a 20
anos, enquanto o homicídio qua-
lificado tem pena de 12 a 30 anos:

� Isso quer dizer que a lei penal
admite pena menor para um ho-
micídio qualificado quando fixa a
sanção mínima em doze anos, ao
lado de 20 anos para o homicídio

A instalação de es-
tabelecimentos pri-
sionais federais de se-
gurança máxima em
Brasília poderá ser
proibida caso seja
aprovado projeto de
lei apresentado  pelo
senador Paulo Octá-
vio (PFL-DF) na quar-
ta-feira. De acordo
com a proposta, pre-
sídios dessa natureza
só poderiam ser construídos em
conglomerados urbanos de, no
máximo, 50 mil habitantes. Se a
população de uma cidade onde
se pretendesse estabelecer uma
prisão federal fosse maior do que
o limite previsto no projeto, a
construção deveria ser feita a uma
distância mínima de 20 quilôme-
tros da localidade.

�Presídios de segurança máxi-
ma devem ser construídos em áre-

O senador João
Alberto Souza (PMDB-
MA) disse que o pro-
grama Fome Zero do
governo federal vem
enfrentando muitas
dificuldades para sua
implementação, mas
em breve deverá ter
êxito. �É um progra-
ma de longo prazo,
duradouro, processu-
al, destinado ao êxito por fugir da
contingencialidade, da ação im-
petrada apenas para descarga de
pressões ou da consciência, um
programa que visa à mudança de
mentalidades, em benefício de
uma solidariedade que se indig-
na�, afirmou o senador.

Para João Alberto, muitas dificul-
dades vão surgir no caminho até a
implantação do programa, em face
de certo ceticismo ou do medo di-
ante de desafios muito grandes. Ele
enumerou outras causas das difi-
culdades pelas quais passa o pro-
grama: necessidade de estruturação
para instâncias de decisão, necessi-
dade de estradas para a interio-
rização dos alimentos, entrave da
burocracia e até falta de energia nos

O senador Renildo Santana
(PFL-SE) parabenizou o governa-
dor de Sergipe, João Alves, pelo
esforço para melhorar a qualida-
de de ensino para jovens da rede
pública do estado. O parlamentar
acredita que as medidas adotadas
irão diminuir os casos de repetên-
cia e elevar a qualidade de ensino.

pontos de cadas-
tramento das famíli-
as destinatárias.

�Discutir estratégi-
as é válido e necessá-
rio para viabilizar
idéias e otimizar a
aplicação dos recur-
sos disponíveis, mas
discutir conceito de
pobreza é bizan-
tinismo�, comentou.

Ele citou a frase de um prelado in-
glês que viveu no século 13, para
lembrar que �pobres são os que pos-
suem um ventre, além disso, nada
para colocar dentro dele�. O sena-
dor lembrou frase do pesquisador
brasileiro Josué de Castro (1908-
1973), autor do livro Geografia da
Fome: �Enquanto metade da Hu-
manidade não come, a outra me-
tade não dorme, com medo da que
não come�.

José Alberto ressaltou que a fome
e a falta de educação encaminham
para a morte, tanto do indivíduo
como da sociedade, pois provoca
revolta e violência, manifestando
convicção de que o engajamento
de toda a sociedade brasileira ven-
cerá o flagelo da fome no país.

Matador de juiz ou policial pode pegar 40 anos
Projeto do senador José Sarney que duplica a atual pena máxima de reclusão para assassinos de agentes

da lei será analisado, em caráter terminativo, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

comum. Há evidente contradição
técnica nesta dosimetria penal, por
oferecer a possibilidade de puni-
ção branda para o crime qualifica-
do e exasperação do castigo para
o crime comum, considerado me-
nos grave pelo próprio tratamen-
to legal � explica Sarney.

Por esse motivo, ele propõe, em
seu projeto, que a pena para cri-
mes contra magistrados, mem-
bros do Ministério Público e poli-

Paulo Octávio é contra presídio federal no DF

ciais seja reclusão de no mínimo
20 anos até 40 anos, mesmo que
não haja a intenção de intimidar
os demais servidores responsá-
veis pela segurança pública, pelos
processos judiciais e pelas execu-
ções penais:

� Os assassinatos diários de po-
liciais, os repetidos homicídios
contra membros do Ministério
Público e, ultimamente, contra os
próprios juízes, tornaram-se hoje
uma afronta ao estado de direito.
A sociedade clama por severida-
de nas punições, libertando-se o
direito penal do antigo romantis-
mo de sanções que estimulam o
aumento dos delitos violentos �
afirmou o senador.

O projeto poderá receber emen-
das na CCJ, que ainda designará um
relator para a matéria. Se for apro-
vado na comissão, o projeto segui-
rá direto para a Câmara dos Depu-
tados, a não ser que haja requeri-
mento de senadores solicitando
análise do Plenário do Senado.

Com base em dados do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (Inep) do Ministério
da Educação, o senador disse que
mais de 52% dos alunos da 5ª série
do ensino fundamental e 57% dos
que freqüentam a 1ª série do ensi-
no fundamental no Nordeste es-
tão com a idade acima do apropri-

ado. Segundo ele, essa situação traz
conseqüências indesejáveis não
apenas para a integração entre os
estudantes, mas para a própria
auto-estima do aluno.

Renildo Santana citou medidas
tomadas por João Alves para
combater o problema, como a
inauguração de curso pré-vesti-

João Alberto confia no
sucesso do Fome Zero

as isoladas. Se cons-
truídos para abrigar
indivíduos nocivos
ao convívio social,
devem estar locali-
zados em áreas on-
de haja pouca ou
nenhuma possibili-
dade de fuga, o que,
def in i t ivamente ,
não é o caso de
Brasília�, argumenta
Paulo Octávio.

O DF pode ser o primeiro lugar
do país a manter uma prisão fe-
deral de segurança máxima, como
anunciou esta semana o ministro
da Justiça, Márcio Thomaz Bastos.
A penitenciária seria construída
em um terreno da União localiza-
do próximo à cidade-satélite de
Planaltina. Por causa dessa possi-
bilidade, o senador pelo DF tam-
bém apresentou requerimento
convocando o ministro para pres-

tar esclarecimentos no Plenário
do Senado sobre a questão.

A instalação de estabelecimen-
tos federais de segurança máxi-
ma na capital do Brasil é ilegal, de
acordo com Paulo Octávio. Citan-
do a Resolução nº 5, de 19 de ju-
lho de 1999, editada pelo Conse-
lho Nacional de Política Criminal
e Penitenciária do Ministério da
Justiça, o senador disse que peni-
tenciárias dessa qualidade devem
ser construídas obrigatoriamente
em regiões de fronteira ou em
zonas de criminalidade violenta.
Brasília não se encontra nessas
condições, afirma o parlamentar.

Outro fator que poderia tornar
a construção de um presídio fe-
deral no DF ilegal seria a não ob-
servância ao Estatuto das Cidades,
acrescentou Paulo Octávio. Pelo
estatuto, a população de Planal-
tina deve ser ouvida em relação à
instalação da penitenciária.

bular que atende mais de 2.500
alunos da rede pública de ensi-
no. Na ocasião, o governador afir-
mou que bolsas de estudo inte-
gral seriam concedidas aos 50 pri-
meiros alunos da rede estadual
classificados no vestibular 2004
para qualquer universidade pri-
vada do estado.

Renildo Santana elogia esforço de Sergipe na educação

Santana: medidas do governador
João Alves devem reduzir a

repetência no estado

Sarney: �Assassinatos de policiais
e até de juízes tornaram-se uma

afronta ao estado de direito�

Projeto de Paulo
Octávio: presídios só em

cidades pequenas

João Alberto: Fome Zero
vai dar certo, apesar

dos problemas iniciais
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney e Heráclito Fortes

As lideranças do governo no Se-
nado e na Câmara vão se empe-
nhar para que ainda neste ano o
Congresso Nacional aprove pro-
jeto de lei que trata da reprodu-
ção assistida, criando novas re-
gras para a implantação artificial
de gametas ou embriões humanos
no aparelho reprodutor feminino,
com a finalidade de facilitar a pro-
criação.

A informação foi transmitida
pelo líder do PT no Senado, Tião
Viana (AC), após a Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) aprovar, on-
tem, parecer de sua autoria ao pro-
jeto do ex-senador Lúcio Alcântara
que trata desse assunto. Como o
projeto é terminativo na CAS, se-
gue direto para apreciação da Câ-
mara dos Deputados, a menos que

Pelo menos 50% das doses de soro
antiofídico para uso humano, pro-
duzidas e importadas por laborató-
rios e empresas sediadas no país,
deverão estar sob a forma liofilizada
(processo de remoção da água,
transformando o soro em pó), téc-
nica que dispensa o uso de geladei-
ra para a sua conservação. A deci-
são foi tomada ontem pela Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS), que
aprovou parecer do senador Mão
Santa (PMDB-PI) a projeto do sena-
dor Tião Viana (PT-AC).

O projeto foi aprovado em cará-
ter terminativo, ou seja, só deverá

O Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar ouvirá quarta-feira o dele-
gado da Polícia Federal (PF) Gesival
Gomes de Souza, que preside o in-
quérito policial sobre escutas telefô-
nicas clandestinas na Bahia. O pedi-
do foi feito pelo relator do proces-
so de sindicância no conselho, se-
nador Geraldo Mesquita Júnior
(PSB-AC), que também solicitou có-
pia de todos os depoimentos toma-
dos pela PF até o momento.

O relator explicou que o depoi-
mento do delegado e os testemu-
nhos colhidos são informações pú-
blicas, pois decisão recente liberou
o segredo de justiça do processo.
Ele informou que só após tomar co-
nhecimento desse material poderá
apresentar um roteiro dos trabalhos,
inclusive com o pedido de novos
depoimentos ou diligências para es-
clarecer se o senador Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA) teve algu-
ma participação no episódio. A in-
tenção do relator é concluir os le-

O corregedor do Se-
nado, Romeu Tuma
(PFL-SP), informou
aos membros do Con-
selho de Ética e Deco-
ro Parlamentar que já
dispõe do relatório
preliminar elaborado
pela Polícia Federal
com as informações
colhidas até o momen-
to no inquérito  sobre
escutas telefônicas ile-
gais  na Bahia.

� Durante esses dois meses em em
que a PF colheu depoimentos, não
descuidei da função de corregedor
e tenho cópia dos depoimentos e
também do despacho do juiz que
dava poder à comissão, indicada pelo
Conselho de Ética, para acompanhar

CAS aprova novas regras
para reprodução assistida
Tião Viana, autor do substitutivo acolhido, adianta que lideranças do

governo tentarão concluir este ano tramitação da matéria no Congresso

ser submetido ao Plenário se hou-
ver recurso de pelo menos nove
senadores. Sem o recurso, a maté-
ria seguirá para exame da Câmara
dos Deputados.

No Brasil, informou Tião Viana, o
soro antiofídico � usado para com-
bater o veneno de cobras � é de boa
qualidade, mas exige refrigeração
para que seja conservado. Segundo
ele, esse é o maior problema, uma
vez que a maior parte dos acidentes
ofídicos ocorre na roça ou no mato,
longe, portanto, dos serviços de
saúde e de refrigeradores.

Tião Viana observou que a mu-

dança proposta não exigirá inves-
timentos vultosos em equipamen-
tos e instalações. Ele previu que,
com cerca de US$ 500 mil, os três
laboratórios brasileiros que pro-
duzem o soro antiofídico pode-
rão iniciar a fabricação sob a for-
ma liofilizada.

� Os acidentes ofídicos consti-
tuem um problema de saúde pú-
blica negligenciado no país. A cada
ano registram-se cerca de 20 mil
casos e, desses, 110 evoluem para
o óbito. A letalidade e a mortali-
dade são baixas, mas deveriam ser
zero � ressaltou Tião Viana.

haja recurso para que seja exami-
nado pelo Plenário do Senado.

De acordo com o substitutivo,
informou Tião Viana, estará sujei-
ta à pena de reclusão de quatro
anos e multa qualquer pessoa que
praticar a reprodução assistida
sem obter o consentimento livre
e esclarecido dos beneficiários e
dos doadores na forma determi-
nada pela proposta. O texto tam-
bém veda a clonagem radical, por
meio de qualquer técnica.

Tião Viana destacou algumas
novidades que a matéria trará
caso seja aprovada pela Câmara
dos Deputados e sancionada pelo
presidente da República, a come-
çar pela implantação de até dois
embriões no útero da mãe. Antes,
eram permitidos quatro.

A barriga de aluguel (mulher
que empresta o seu aparelho re-
produtor para gerar filhos alhei-
os) não será mais permitida, se-
gundo informou o senador. O
projeto também estabelece que a
criança a ser gerada por repro-
dução assistida tenha o pleno di-
reito de saber quem é o seu pai
biológico. Será permitida a doa-
ção de gametas e embriões, veda-
da a remuneração dos doadores
e a cobrança por esse material.

O projeto tramita no Senado
desde 1999 e, para Tião Viana, sua
aprovação pelo Congresso repre-
sentará �modificações estruturais
fortes� nas áreas médica, social,
ética e no Direito Civil que, obser-
vou, trarão benefícios para o ci-
dadão e sua família.

Soro antiofídico pode se tornar mais acessível

Comissão de Assuntos Sociais aprova em caráter terminativo projetos sobre reprodução assistida e soro antiofídico

Conselho vai ouvir delegado
sobre escutas clandestinas

Conselho de Ética e Decoro Parlamentar define critérios
para a sindicância sobre grampo telefônico na Bahia

o inquérito na PF � in-
formou Tuma, acres-
centando que está de
posse ainda dos rela-
tórios da sindicância
da Justiça sobre o caso.
Ele colocou o material
à disposição do con-
selho.

A comissão era for-
mada pelos senadores
Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS), Jefferson

Péres (PDT-AM) e João Alberto Sou-
za (PMDB-MA). Como a composição
do conselho é nova, explicou Ju-
vêncio, em resposta à indagação do
senador Pedro Simon (PMDB-RS), o
grupo foi extinto, mas o material le-
vantado já foi encaminhado aos
membros do colegiado.

vantamentos em um mês.
O conselho aprovou proposta do

presidente do órgão, senador Ju-
vêncio da Fonseca (PMDB-MS), es-
tabelecendo a prerrogativa do re-
lator na definição dos rumos dos
trabalhos. Também ficou definido
que, em caso de discordância entre
o relator e a sugestão de algum
membro sobre providências da apu-
ração, o assunto será decidido pelo
plenário do conselho.

O vice-presidente do conselho, se-
nador Demostenes Torres (PFL-
GO), concordou com a adoção do
critério de prioridade para o relator
e de decisão final para o colegiado.
Os senadores Arthur Virgílio (PSDB-
AM), Paulo Octávio (PFL-DF), Sér-
gio Guerra (PSDB-PE), Aloizio Mer-
cadante (PT-SP), Ramez Tebet
(PMDB-MS) e Heloísa Helena (PT-
AL) elogiaram a decisão. O senador
Magno Malta (PL-ES) manifestou
preocupação com o cumprimento
do prazo.

Senadores já têm à disposição
relatório preliminar da PF

Romeu Tuma
é corregedor do
Senado Federal
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